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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CMVG

sessao de30 de novembro de 1989	 ACORDÃO N—CSRF/02-0.336

Recurso n. o RP/201-0.259

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrida PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: C & A MODAS LTDA.

FINSOCIAL. Vendas canceladas, devoluções e
erros de registro. Valores que não integram
a base de 41cu10 de contribuições ao FINSO
CTAL . Precedentes da CSRF. Nega-se provimen-
to ao recurso especial.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Cãmara Su perior de Recursos Fis
caia ., por maioria de votos, negar provimento ao recurso, nos termos
do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado, venci-
do O Cons. Roberto Barbosa de Castro.

Sala das Sessões(DF1, em 30. de novembro de 1989.

URGEa	 'RA LO 9 E?,.\ 	- PRESIDENTE

SikWrAÃO RO *2 S TAQVÃ%7	 RELATOR
I,
LeX0A; " Cycx-Co.,

CÉSAR Ge lqak-VES CORRÉA - PROCURADOR DA FAZENDA
NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
ros: HAMILTON DE SA DANTAS, ITAMAR VIEIRA DA COSTA, HPTNIO ESCOVEDO
BARCELLOS e sEBSTIÃO RODRIGUES CABRAL. Ausente justificadamente o
Cons. SÉRGIO GOMES VELLOSO.
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RECORRIDA: PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: C & A MODAS LTDA.

RELAT0RIO_

O venerando acórdão recorrido (f is. 252/257)contem
este bem lançado relatório, o qual adoto, transcrevo e leio, para

instruir o presente julgamento, nesta Câmara Superior. Verbis:

"O presente recurso foi apreciado por este Co-
legiado, em sessão realizada em 23.10.87, ocasião;
em que o relatei nos termos que constam a fls. 233
1234, que agora leio para melhor lembrança.

O julgamento foi, na ocasião, convertido eindi
ligêncía, Para que a recorrente fosse convidade ã'i
esclarecer em que consiste a "devolução por troca
ou garantia" demonstrando como, nessas situaçaes,
o -valor da venda g excluído da receita bruta, de-
vendo a empresa esclarecer, ainda, em que consis-
tem os "erros de registros" e as "anulaçoes de re-
gistos",

Retornam agora os autos, com os esclarecimen-
tos prestados . a fls. 238/241, e documentos anexa-
dos a fls. 242/250.

Diz a empresa, em resposta as questaes mencio
nadas, que aceita realmente devoluções por troc-ã
ou por garantia. Tratando-se de garantia, da-se a
devoluçao quando ocorre defeito na confecção, suhs
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tituindo-se-a então por outra da mesma espêcie.
Na troca, segundo acrescenta, a mercadoria pela
qual se a efetua pode ser ou não da mesma espé-
cie, desde que o valor seja idêntico ou superior.
Explica ainda a recorrente que se operam devolu-
ções contra cupons de troca denominadas "ordem
de pagamento", no valor da mercadoria, eemitidos
por maquina registradora lacrada, nos termos da
legislação, destinada exclusivamente para essa
finalidade. Tal "ordem de pagamento" ê apresenta
da pela cliente ao caixa e servira para pagamenr
to parcial ou total da mercadoria nova, emitindo
-se nova CUPOM fiscal na maquina de saída com o
débito do imposto, lançando-se em seguida no Li-
vro Registro de Saídas, de acordo com as normas
regulamentares. Dessa forma, segundo aduz, os va
lores da primeira mercadoria são contabilizadoã -
nos livros fiscais em vendas (cod. 5.12), sendo
que os valores da segunda mercadoria também são
contabilizados no mesmo c5digo (5.12), em virtu-
de da emissão de novo cupom fiscal na sarda. Nes
sas condições, diz a empresa, a fim de proceder
ao desfazimento da primeira venda e ao retorno
das mercadorias ao estoque, conforme legislação,
emite ela uma nota fiscal de entrada, ao final
do mês, englobando todas as devoluções, para em,
seguida lançã-1a no Livro Registro de Entrada,
no cadigo 1,32 e 2.32 edevolução de vendas demer
cadoriaS adquiridas e/ou recebidas de terceiros
dentro do Estado ou fora do Estadol, pois, de ou,
tra forma, ocorreria duplicidade na contabiliza
ção das saídas.

No que concerne aos "erros de registro" eas
"anulações de registro", diz a recorrente que os
primeiros ocorrem por falhas ocasionais das ope-
radoras das maquinas registradoras quando da di-
gitação dos valores, enquanto as anulações de re
gistros acorrem quando o comprador desiste da cora
pra apõs o registro na maquina referida. Esclar-é-
ce que, uma vez ocorrido o erro ou a desistência,
a operadora retém o cupom, reiniciando novamente
a operação, e extraindo novo cupom fiscal, cornos
elementos que vão prevalecer. Então, de acordo
com o mesmo princípio das devoluções, a empresa
emite uma nota fiscal de entrada (doc. 1.321 en-
globando os referidos valores, a fim de se estor
nar a operação não corres pondente a efetiva yen::
da.

Por fim, assinala a empresa que os valores
impugnados foram extraídos dos livras Registro
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de Saídas, cód. 5,12 e 6.12, onde constam os valo
res das devoluOes, dos erros de registro e anula
çaes de registros em duplicidade, nao tendo sido
considerados, pelos fiscais autuantes, os códigos
das devoluçoes 1.32 e 2.32 onde foram lançadas as
notas fiscais de entradas,para a anulação das ope
raç5es, erros de registro e anulaç8es deregistro:

A fls. 246, decisão da Secretaria da Fazenda
do Estado, autorizando o regime especial des=ito.

A fls. 251 consta manifestação da fiscaliza-.-
oao, no sentido da manutenção da exigência ini-
cial, tendo em vista a legislação do FINSOCIAL vi
gente a época."

O entendimento majoritário, inserto no acórdão re

corrido, está no sentido de que as vendas canceladas etc, não

integram a receita bruta ou faturamento, como base de cálculo,

para as contribuiçOes do FTNSOCIAL,

A Fazenda Nacional, inconformada, intexpae o re-

curso especial, de fls. 260/261, argumentando, em síntese

substancia, que;	 - não cahe„ no caso, a interpretação anal; 	 t
gica do conceito de faturamento; b) - que, no caso, as vendas

canceladas e eventos semelhantes integram a base de cálculo do

FINSOCrAL; c) - que a regra do art. 22 do Decreto-lei 2.397/87
não expressamente interpretativa e, por isso, não Pode ser apli
cada retroativamente.

Esse recurso foi admitido pelo despacho de fls.

263 e foi contra-minutado pelo arrazoado de fls. 268/271, onde

transcreve a ementa do acórdão da colenda 4a. Turma doentão Tri

bunal Federal de Recurso, proferido na AD. Cível de n9 77.536 -

MG, publicada no DJU de 19.09.85 pág. 15.912, in verbis:

"PIS - CONTRIBUIÇÃO - BASE DE CALCULO. As ven
das desfeitas pela dedução (sio) da coisa, reem-
bolso do preço e estorno do crédito, bem como des
contos incondicionais não constituem receita
entrada de dinheiro ou valor para a empresa, de-
vendo, deste modo, serem excluídos da base de cál
culo do PIS."

É o relatório.
/17
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VOTO

Conselheiro SEBASTIÃO BORGES TAQUARY, Relator

A matéria encontra inúmeros precedentes em ambas

as Câmaras do 29 Conselho de Contribuintes e esta Câmara Superior

de Recursos Fiscais jã a pacificou, no sentido de que as vendas

canceladas, os descontos incondicionais etc., tanto antes COMO

depois do Decreto-lei n9 2.397/87, não integram a base de cálcu-

lo, como receita bruta ou como faturamento, para as contribuiçOes

ao FINSOCIAL e ao PIS/faturamento.

Nestes sentido estão estes julgados: CSRF/02-0.298

e CSRF/02-0.300.

Ademais, do voto majoritãrio, não consta qualquer

menção ao Decreto-lei n9 2.397/87, tornando despiciendo o esfor-

ço do ilustre procurador da Fazenda Nacional, no seu apelo, no

sentido de infirmar a decisão recorrida, pela alegada aplicação

retroativa desse diploma legal.

Isto posto, voto no sentido de negar provimentoao

recurso especial, para confirmar o venerando acórdão recorrido,

por seus judiciosos fundamentos

/
Brasília-DF, em 30 de novembro de 1989.

,	 A J	
\

'-'í)

TI
S BASTIÃO BOR ES TAQUARY I - RELATOR
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